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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0001990-95.2013.815.0351
Origem      : 2ª Vara Cível da Comarca de Sapé 
Relatora      : Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Embargante     :  Josefa Gonçalves do Nascimento 
Advogado        :   Marcos Antonio Inácio da Silva
Embargado      :   Município de Sapé 
Advogado        :   Clarissa Pereira Leite 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA
DE  COBRANÇA.   PISO  NACIONAL  DOS
PROFESSORES.  LEI  Nº  11.738/2008. VANTAGENS
PREVISTAS EM LEI MUNICIPAL. REFLEXOS EM 13° E
1/3  DE  FÉRIAS  E  RECOLHIMENTOS
PREVIDENCIÁRIOS. PAGAMENTO PROPORCIONAL
À  JORNADA  DE  TRABALHO.  DECISÃO
SUFICIENTEMENTE  CLARA.   INEXISTÊNCIA  DE
VÍCIOS.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA  ENTALHADA  NO  ACÓRDÃO
HOSTILIZADO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO.

-Não se identificando na decisão embargada, vícios no
enfrentamento  das  questões  levantadas,  não  há  como
prosperar os embargos declaratórios,  mesmo que com
meros fins de prequestionamento. 
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em rejeitar  os
embargos. 

R E L A T Ó R I O

Cuida-se  de  Embargos  de  Declaração,  fls.  115/117,
opostos por Josefa Gonçalves do Nascimento contra acórdão, fls. 104/113,
proferido por esta Terceira Câmara Cível que, em sede de Apelação Cível,
desproveu o recurso apelatório, mantendo inalterada a decisão de 1º grau. 

A embargante sustenta que a decisão fustigada merece
reforma nesta Corte, sob o fundamento da ocorrência do vício da omissão,
em especial, quanto à questão da proporcionalidade do piso nacional para
os profissionais do magistério criado pela Lei n. 11.738/2008. 

Requer,  assim,  o  acolhimento  dos  aclaratórios
prequestionadores, a fim reformar a decisão combatida. 

Contrarrazões,  fls.  123/129,  requerendo  o
desprovimento do recurso. 

                                    É o relatório.

   V O T O
  Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes-

Relatora

Contam os autos que a embargante ajuizou os presentes
declaratórios,  sob  o  argumento  da  ocorrência  do  vício  da  omissão,
pretendendo o rejulgamento da causa, com o objetivo de esclarecer acerca

_____________________________________________________________________________________________________________

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0001990-95.2013.815.0351 2



da questão da proporcionalidade do piso nacional para os profissionais do
magistério criado pela Lei n. 11.738/2008. 

É  importante  ressaltar  que  os  embargos  declaratórios
devem se limitar à existência de omissão, obscuridade, contradição, ou erro
material. Essa é a dicção do art. 1022 e seus incisos do Código de Ritos/2015.

Seguindo  essa  linha  de  raciocínio,  verifico  que   o
embargante não se conformou com a fundamentação contrária da decisão
colegiada em relação às suas pretensões, lançando mão dos aclaratórios, de
maneira totalmente infundada, pretendendo o rejulgamento da causa. 

Isso porque, conforme já bem esquadrinhado na decisão
combatida, “É incontroverso o fato da jornada de trabalho da recorrida ser
de  25  (vinte  e  cinco)  horas  semanais  (conforme  declaração  presente  na
contestação), fls. 54, e não combatida pela demandante. 

Consoante informado pela autora, e constante do Anexo I da Lei

Municipal n. 1042/2011, o salário  base no valor de R$ 1.106,64

(mil, cento e seis reais e sessenta e quatro centavos) correspondia

a 40 horas semanais, e o valor de R$ 691,65 (seiscentos e noventa e

um reais e sessenta e cinco centavos) eram atinentes a 25 horas

semanais.  

Neste particular, extraio da ficha financeira da recorrente que o

seu vencimento referente ao mês de janeiro de 2009 já constava a

importância  de  R$  763,84  (setecentos  e  sessenta  e  três  reais  e

oitenta e quatro centavos), fls. 65, acima, assim, do piso fixado

para a carga horária proporcional de 25 horas semanais. 

A  partir  do  marco  inicial  fixado  pelo  STF  (27/04/2011),  o  piso

nacional passou a corresponder a R$ 1.187,97 (mil cento e oitenta

e sete reais e noventa e sete centavos) sendo o proporcional para

25  (vinte  cinco)  horas  equivalente  a  R$  742,48  (setecentos  e
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quarenta e dois reais e quarenta e oito centavos). 

Neste  viés,  da  análise  das  provas  constantes  dos  autos,  em

especial,  da  ficha  financeira  acostada,  fls.  63,  verifico  que  a

quitação  das  verbas  salariais  foi  devidamente  efetivada  pelo

Município, considerando que o vencimento da insurgente à época

(2011) correspondia a R$ 1.326,50 (mil trezentos e vinte e seis reais

e  cinquenta  centavos),  superior,  inclusive,  ao  piso  salarial

correspondente a 40 horas semanais”

De outro giro, também não deve prevalecer o intuito da
recorrente  de  prequestionar  a  matéria  em  debate,  uma  vez  que  nem
mesmo para este fim se pode desejar repisar os argumentos que restaram
repelidos pela fundamentação desenvolvida na decisão.

Nesse sentido é o entendimento da jurisprudência: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

OMISSÃO. CONTRADIÇÃO. OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA.

PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO. ARESTO MANTIDO.

(…) 4 -  Os Embargos de Declaração,  ainda que para efeito de

prequestionamento,  devem  subsumir-se  a  quaisquer  das

hipóteses previstas no artigo 535 do Código de Processo Civil.

Embargos  de  Declaração  rejeitados.  Acórdão  n.  605182,

20110110135933APC,  Relator  ANGELO  PASSARELI,  5ª  Turma

Cível, julgado em 25/07/2012, DJ 30/07/2012 p. 194 (negritei)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO.

CONTRADIÇÃO.  AUSÊNCIA.  TESES  DAS  PARTES.  ADOÇÃO

PELO  JULGADOR.  DESNECESSIDADE.

PREQUESTIONAMENTO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA PELOS

ACLARATÓRIOS.  VEDAÇÃO.1.  Ausentes  a  omissão  e  a

contradição, afasta-se a alegação de vício no julgamento. (…) 3. Os

embargos de declaração constituem recurso  de fundamentação

vinculada  e  de  efeito  devolutivo  restrito,  uma  vez  que  seu
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conteúdo  limita-se  às  hipóteses  delineadas  no  artigo  535  do

Código de Processo Civil, apresentando-se vedada a rediscussão

da  matéria,  cujo  julgamento  restou  exaurido.  4.  Negou-se

provimento  aos  embargos  declaratórios.  .  Acórdão  n.  605271,

20110111615338APC,  Relator  FLAVIO  ROSTIROLA,  1ª  Turma

Cível, julgado em 25/07/2012, DJ 27/07/2012 p. 61

Portanto, a questão objeto dos presentes embargos já foi
suficientemente discutida nos autos, tecendo um liame lógico que culminou
com  o  convencimento  motivado  deste  Juízo,  de  forma  que  a  recorrente
pretende apenas discutir novamente questão já julgada. 

Face  ao  exposto,  ausentes  os  requisitos  legais  do  art.
1.022 do CPC/2015, REJEITO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.

É como voto. 

Presidi a sessão ordinária desta Terceira Câmara Cível
do Tribunal  de Justiça  da Paraíba,  realizada no dia  09 de maio de 2017.
Participaram do julgamento,  além desta  Relatora,  Exma Desa.  Maria das
Graças Morais Guedes,  o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o
Exmo Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de
M. Janhsen, Procurador de Justiça.  Sala de sessões da Terceira Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 09 de maio de
2017.

Gabinete no TJ/PB, em 12 de maio de 2017. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
RELA T O R A
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